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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 423/2006
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Opina favoravelmente pela renovação da autorização de funcionamento do curso de ensino fundamental, na modalidade EJA, ministrado pelo Colégio São Francisco de Sales (Diocesano), localizado em Teresina (PI) e pela aprovação de alterações no texto regimental da instituição de ensino.

PROCESSO CEE/PI Nº: 204/06 e 789/06.

INTERESSADO: Colégio São Francisco de Sales (Sociedade Nacional de Instrução).

ASSUNTO: Aprovação de alterações regimentais e renovação de autorização de curso de EJA.

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 13.12.2006.

I. Relatório

Este parecer acolhe apreciativamente dois pleitos (Proc. CEE/PI nº 204/06 e 789/06) do coordenador geral do Colégio São Francisco de Sales (Diocesano), instituição centenária da rede particular de ensino, situado na Praça Saraiva, em Teresina (PI) mantida desde 1960, pela Sociedade Nacional de Instrução (ANI), com CNPJ nº 15155336/0009-58, e entregue aos cuidados da Administração dos Jesuítas da Província da Bahia.

Com vista à aprovação regulamentar, o primeiro pleito, apresentando-se adequadamente instruído, informa sobre mudanças curriculares nestes aspectos: a) inclusão, na matriz curricular dos respectivos curso das disciplinas – Filosofia, no ensino fundamental da 1ª a 4ª série; Filosofia e História da Arte, no 1º ano do ensino médio; e Sociologia, no 2º ano também do ensino médio; b) inclusão de novos critérios regimentais relativos à participação do aluno na prova final; c) alteração da média mínima aprovativa, constante do regimento, de 6,0 (seis) para 7,0 (sete). No mesmo pleito ainda se comunica a implantação gradativa do ensino médio regular noturno com a mesma sistemática aplicada ao ensino médio regular diurno.

Sobre o objeto desse primeiro pleito cabe observar que nele, em nada se contrariando a legislação e normas vigentes, não há porque não se deva recomendar a aprovação dos novos dispositivos, registrando-se, a propósito, o avanço pedagógico deles decorrente.

Estes os dispositivos regimentais em sua nova versão:

· Inciso II b, do art. 141:

 (...) Caso o aluno, após a 3ª recuperação, ainda assim, não alcance a Média Anual necessária para a sua aprovação, ficando com nota igual ou maior que 4,0 e menor que 7,0, fará uma Prova Final, incidindo sobre o conteúdo ministrado durante todo o ano, nos aspectos considerados pré-requisitos essenciais para a série seguinte, podendo o aluno fazer a prova final até em 04 disciplinas, sendo uma delas Ensino Religioso; realizadas as provas, o novo cálculo obedecerá à fórmula que se segue:

Média Anual + Prova Final = Nota Final
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· Art.143

(...) Considerar-se-á apto a cursar a série seguinte o aluno que, em cada disciplina, obtiver média igual ou superior a 7,0 (sete), o aluno de 1ª Série do Ensino Fundamental ao 3º Ano do Ensino Médio.

 O segundo pleito, justificando a importância da renovação da autorização de funcionamento do curso ensino fundamental, na modalidade EJA, ministrado pelo Diocesano, em regime presencial com avaliação no processo, no horizonte de uma política pública de inclusão social e dos fundamentos e diretrizes da pedagogia inaciana, apresenta-se formato com todos os elementos processuais requeridos pela Resolução CEE/PI nº  139/2005, em seu art. 6º . Ademais, a matriz curricular demonstra cumprimento do regulamento quanto aos mínimos de duração em ano e carga horária. Os mínimos de conteúdo demonstram-se atendidos, pelo que se mostra projetado nos planos de ensino que instruem os autos do processo. A idade mínima para ingresso no curso, por norma regimental, é de 16 (dezesseis) anos, portanto de acordo com o padrão regulamentar, que fixa o limite mínimo inicial em 15 (quinze) anos.

Consideração objetiva de todos esses elementos e aspectos demostra e comprova, à saciedade, o devido ajustamento do curso em causa aos ditames da Resolução 139/2005. Desse modo e em razão disto, não há porque não se deva recomendara renovação da autorização pleiteada, destacando-se no desenho pedagógico-curricular do curso o tempo que o antecede, numa espécie de curso propedeutico, destinado à ação de alfabetização, projetada e concebida com o objetivo instrucional de proporcionar aos alunos a aquisição de leitura e da escrita, bem como o domínio do cálculo, identificação e escrita de valores numéricos, tudo e constituindo de forma crítica relacionada com o cotidiana.

II . Conclusão e voto

Em face do exposto, a conclusão e voto de relator recomendam ao plenário deliberação nos seguintes termos:

I. Aprovação das alterações regimentais formalizadas através do Processo CEE/PI nº 204/2006 e transcritas no corpo deste parecer; 

II. Autorização da renovação de funcionamento do curso de ensino fundamental na modalidade EJA, ministrado pelo Colégio São Francisco de Sales, por um período de três anos a contar de 2007, em regime presencial com avaliação no processo.

Este é o parecer, s.m.j.    

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 13 de dezembro de 2006.

Cons. Diogo José Ayremoraes Soares – relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer d relator.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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